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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA – (Relator):

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União em face do acórdão que, por unanimidade, negou provimento à apelação por ela interposta e à remessa oficial, mantendo sentença que julgou procedente a pretensão da parte autora de obrigá-la a cumprir integralmente a portaria concessiva de anistia, que declarou o direito militar anistiado à reparação econômica com efeitos financeiros retroativos – obrigação de fazer – uma vez que houve inclusão no orçamento de valores para pagamento dessa natureza.

Pretende a embargante rediscutir a decadência da pretensão autoral, com a aplicação dos fundamentos que entende serem cabíveis à espécie.

Intimado, o embargado não apresentou resposta.

É o relatório.

V O T O
Como regra geral, é imprescindível para a oposição de embargos de declaração que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um ou mais dos pressupostos de seu cabimento, a saber, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 1.022, incisos I e II, do CPC/2015.

A lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova; os pressupostos processuais e requisitos de validade dos atos são os definidos pela lei então vigente e rege-se o recurso pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. 

Decadência
Analisando o acórdão embargado não verifico a alegada omissão, contradição e obscuridade no julgado recorrido. Neste caso, o que pretende a parte embargante é a revisão do que foi julgado pela Turma, no que diz respeito ao mérito da pretensão, que não pode ser modificado por meio de embargos declaratórios. A controvérsia foi dirimida pelo Tribunal segundo a sua compreensão da matéria, declinando-se suficientemente os respectivos fundamentos.

Verifica-se, de plano, a inexistência da apontada omissão, tendo em vista que a decadência foi devidamente analisada, não devendo prevalecer a tese da parte embargante de que a pretensão de revisão do benefício estaria inteiramente coberta pela decadência.

O inconformismo da parte deve ser, portanto, manifestado pela via recursal adequada, não se admitindo os embargos de declaração como instrumento processual para rejulgamento da causa, se não estão presentes os pressupostos dos declaratórios.

Por outro lado, as questões passíveis de resolução são todas aquelas relevantes para a solução do litígio, devendo o acórdão ser complementado apenas no caso de omissão e, no presente caso, não há o que ser complementado, posto que a matéria foi devidamente apreciada, verificando-se a nítida pretensão do embargante de alteração dos fundamentos e, portanto, da conclusão do acórdão embargado. 

No presente caso, não há o que ser complementado, pois o não referir-se o acórdão (ementa e voto) a dispositivos legais ou constitucionais não constitui omissão a ser sanada pelos declaratórios, se a matéria concernente à pretensão e à defesa e sobre a qual se debateram as partes foi objeto de resolução, nos termos da legislação constitucional e infraconstitucional de regência e da compreensão fundamentada do Tribunal.

Nesse sentido tem decidido a Primeira Turma deste Tribunal em recentes julgados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS. CONTRADIÇÃO. VÍCIO SANADO. DEMAIS VÍCIOS ALEGADOS NÃO CARACTERIZADOS. PREQUESTIONAMENTO.  1. Evidente contradição no julgado que majorou a verba honorária fixada na sentença, mas deixou de dar provimento à apelação da parte autora, que se insurgia, tão-somente, contra a verba honorária fixada pelo juízo a quo.  2. Vício sanado para, adequando os fundamentos do julgado a sua parte dispositiva, dar provimento à apelação da parte autora para fixar a verba honorária em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, nos termos da Súmula n. 111 do STJ.  3. Demais vícios alegados não caracterizados, pois o julgador não está obrigado a discorrer sobre todas as teses apresentadas pela defesa, sendo apenas necessário fundamentar sua convicção, de acordo com o art. 93, IX, da Constituição Federal e com o princípio da livre convicção motivada.  4. A pretensão de utilizar os embargos de declaração para fins de prequestionamento resta inviabilizada em razão da ausência de necessidade de manifestação sobre dispositivos legais que não se demonstraram necessários à composição da lide, sendo farta a jurisprudência que rejeita tal anseio, pois a estreita via dos embargos de declaração demanda a demonstração dos vícios passiveis de correção nas hipóteses previstas no artigo 535, I e II, do CPC.  5. Embargos de declaração da parte autora provido.  6. Embargos de declaração do INSS rejeitados.

(EDAC 0024082-98.2008.4.01.3800 / MG, Rel. JUÍZA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.84 de 21/10/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. INAPLICABILIDADE. OMISSÃO APONTADA PELO EMBARGANTE. ACOLHIDA EM PARTE. QUANTO ÀS DEMAIS QUESTÕES SUSCITADAS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO JULGADO EMBARGADO. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA DISCUTIDA E DE MODIFICAÇÃO DO DESLINDE DADO AO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. ANÁLISE, ISOLADAMENTE, DE TODOS OS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS INVOCADOS PELAS PARTES NO DEBATE SUSCITADO NOS AUTOS E REFUTAÇÃO, UM A UM, A TODOS OS ARGUMENTOS DEDUZIDOS NA DISCUSSÃO DA CAUSA. DESNECESSIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  1. Havendo omissão no acórdão, no tocante à apreciação da questão relativa à decadência, acolhem-se, para saná-la, os Embargos de Declaração opostos.  2. Inaplicabilidade da decadência prevista no art. 103 da Lei nº 8.213/91, porquanto o autor não postula nesta ação a revisão dos critérios de cálculo do benefício que lhe foi concedido, mas sim a renúncia àquele benefício primitivo para que lhe fosse concedido outro mais vantajoso, considerando as contribuições por ele vertidas para o regime previdenciário após a sua aposentação.  3. O prequestionamento, por meio de embargos declaratórios, com vistas à interposição de recurso extraordinário e/ou recurso especial, somente é cabível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.  4. O juiz não está obrigado a mencionar e a analisar, isoladamente, todos os dispositivos constitucionais e legais invocados pelas partes no debate suscitado nos autos, nem, tampouco, a refutar, um a um, todos os argumentos deduzidos na discussão da causa, mas, apenas, a resolvê-la de acordo com seu convencimento.  5. Os Embargos de Declaração não são o remédio processual adequado à correção de erro de mérito em julgado.  6. Inexistindo no acórdão omissão, além daquela já sanada, nem obscuridade ou contradição, acolhem-se, em parte, os Embargos de Declaração tão somente para afastar a decadência.

(EDAC 0010673-21.2009.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.125 de 07/11/2014)

Ressalte-se, por fim, que mesmo na hipótese de embargos declaratórios para fins de prequestionamento da questão legal ou constitucional, é pacífico o entendimento de que é incabível a interposição de embargos de declaração se não estiverem presentes os pressupostos específicos dessa modalidade de integração do julgado, como já decidiu este Tribunal, a saber:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INCREMENTO DO VALOR DA MULTA CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO EM BRANCO (FICTO). RECURSO MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA.  1. A matéria que o FNDE afirma não ter sido tratada no acórdão - aumento da multa civil, estabelecida pela sentença em uma vez o valor da última remuneração do agente - em verdade foi examinada expressamente, não se registrando (em absoluto) a suposta omissão. 2. O embargante, no rigor dos termos, pretende rediscutir (em parte) os fundamentos do julgado, no mesmo ângulo de perspectiva trazido (e afastado) na apelação, o que não é possível, senão no descortino das instâncias superiores que, soberanamente, poderão rever tudo o que aqui foi decidido. 3. A pretensão de prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos excepcionais, nos embargos de declaração, tem sido admitida na jurisprudência, quando o seu manejo (dos embargos) estiver substancialmente fundado em vício integrativo do julgado no exame de temas já discutidos na demanda, o que não ocorre no caso, que cuida da prequestionamento retórico ou em branco (ficto).  4. Os embargos de declaração, concebidos como um instrumento de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, transformaram-se, infelizmente, num instrumento de abuso do direito de litigar. Hipótese em que se revelam ostensivamente protelatórios, com a finalidade única de atrasar a solução do litígio, impondo-se a aplicação de multa.  5. Rejeição dos embargos de declaração, manifestamente protelatórios (e assim declarados). Aplicação de multa de 1% (um por cento) do valor da causa, em proveito da parte embargada (art. 1.026, § 2º - CPC). (EDAC 0003276-96.2009.4.01.3900 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 18/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. EM RELAÇÃO ÀS ALEGAÇÕES DOS EMBARGADOS, INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO QUANTO À AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO DOS EMBARGADOS AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS EMBARGADOS REJEITADOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO (FN) ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.  1. Os embargos de declaração não constituem via processual adequada à rediscussão da matéria e, mesmo na hipótese de prequestionamento, devem obedecer aos ditames do art. 1.022 do CPC.  2. Havendo omissão no julgado quanto à ausência de condenação dos embargados ao pagamento de honorários advocatícios, haja vista a procedência total dos embargos à execução opostos pela Fazenda Nacional, impõe-se o acolhimento de seus embargos de declaração.  3. Embargos de declaração dos embargados rejeitados. Embargos de declaração da União (FN) acolhidos, com efeitos infringentes. (EDAC 0010593-59.2010.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA, OITAVA TURMA, e-DJF1 de 26/05/2017)

Por fim, cite-se o disposto no art. 1.025 do CPC vigente, a dizer que 

Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

Deve a parte aviar o recurso próprio para rediscussão das questões decididas.

Conclusão
Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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